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AGRO SANTANA COMERCIO DE'HORTIGRANJEIROS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Periodo de apuracgdo: 01/01/2016 a 31/05/2016

IMPORTANCIAS NAO OFERECIDAS A TRIBUTACAO. LANCAMENTO
DE OFICIO. OBRIGATORIEDADE

As contribuigdes decorrentes de importancias ndo oferecidas a tributacdo, que
deixarem de ser declaradas no PGDAS-D, parcial ou integralmente, devem ser
lancadas de oficio, conforme prescreve o artigo 2°, inciso I, 86° e o artigo 33,
84° da Lei Complementar n° 123/1996 c/c art. 142 e 0 149 da Lei n°® 5.172/66 -
CTN, originando o PAF, do rito previsto no Decreto n°® 70.235/72.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Taranto Malheiros - Presidente

(documento assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: lagaro Jung Martins, Jose

Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Fernando
Beltcher da Silva (suplente convocado(a)), Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic,
Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do Acérddo n° 11-64.070,

proferido pela 9% Turma da DRJ/REC, que, por unanimidade, julgou improcedente a impugnagao
apresentada, mantendo o crédito tributario constituido.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do

julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito, complementando-o ao final:



  10580.721959/2019-71 1301-006.388 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 21/06/2023 AGRO SANTANA COMERCIO DE HORTIGRANJEIROS LTDA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 13010063882023CARF1301ACC  ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
 Período de apuração: 01/01/2016 a 31/05/2016
 IMPORTÂNCIAS NÃO OFERECIDAS A TRIBUTAÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. OBRIGATORIEDADE
 As contribuições decorrentes de importâncias não oferecidas a tributação, que deixarem de ser declaradas no PGDAS-D, parcial ou integralmente, devem ser lançadas de ofício, conforme prescreve o artigo 2º, inciso I, §6º e o artigo 33, §4º da Lei Complementar n° 123/1996 c/c art. 142 e o 149 da Lei nº 5.172/66 - CTN, originando o PAF, do rito previsto no Decreto nº 70.235/72.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Taranto Malheiros - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 José Eduardo Dornelas Souza - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Iagaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Fernando Beltcher da Silva (suplente convocado(a)), Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 11-64.070, proferido pela 9ª Turma da DRJ/REC, que, por unanimidade, julgou improcedente a impugnação apresentada, mantendo o crédito tributário constituído.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito, complementando-o ao final: 
Trata o presente contencioso, originado pela cobrança de tributos no período de janeiro a maio de 2016, pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte � Simples Nacional, contra a empresa AGRO SANTANA COMÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA, CNPJ 10.897.848/0001-19, no valor de R$ 820.909,48.
A partir da verificação dos documentos fiscais em posse do Fisco, as notas fiscais eletrônicas (NF-e) obtidas do ambiente SPED, bem como o relatório das notas emitidas no sistema da SEFAZ/BA e apresentado pelo contribuinte em resposta ao Termo de Início de Ação Fiscal e Termo de Intimação subseqüente, foram apurados e consolidados mensalmente os valores de receitas brutas mensais, conforme demonstrativo denominado �Modelo Analítico".
Também procedeu a fiscalização relativo ao levantamento das Notas Fiscais arroladas, onde foram excluídas da Receita as vendas canceladas bem como as devoluções de venda.
Do levantamento apurou-se que, enquanto a Receita Bruta anual declarada pelo contribuinte em suas Declarações do Simples Nacional (PGDAS-D), referentes ao ano-calendário 2016, foi de R$ 138.390,87 (Cento e Trinta e Oito mil e Trezentos e Noventa Reais e Oitenta e Sete Centavos), seus registros fiscais (somatório das notas fiscais emitidas) revelaram que o valor total de Receita de vendas de mercadorias, no referido ano-calendário, importava no valor de R$ 8.535.036,73 (Oito milhões, Quinhentos e Trinta e Cinco Mil, Trinta e Seis Reais e Setenta e Três Centavos).
E foi lavrado o Auto de Infração do Simples Nacional a partir da constatação de receitas escrituradas e não declaradas pelo contribuinte, as quais foram confrontadas com os valores de receitas declaradas mensalmente através do PGDAS-D, culminando com o lançamento de ofício dos tributos devidos, dos períodos de apuração 01/2016, 02/2016, 03/2016, 04/2016 e 05/2016, uma vez que, no PA 05/2016, o contribuinte excedeu em mais de 20% ao limite legal para permanência no regime especial, qual seja R$ 3.600.000,00 (Três milhões e seiscentos mil reais), conforme disposto no Art. 3º, II, da Lei Complementar nº 123/2006 e Art. 2º, §1º da Resolução CGSN nº 94/2011, vigente à época dos fatos tributários objeto da auditoria fiscal.
E, pela ausência de comunicação e diante dos fatos apurados foi solicitado a exclusão de ofício do regime tributário, com efeitos a partir de 01/06/2016, com fundamento no Art. 29, I, combinado com o Art. 30, inciso IV e §1º, inciso IV, alínea a, e com o Art. 31, inciso V, alínea a, da Lei Complementar nº 123/2006.
DA IMPUGNAÇÃO
Apresentou a Impugnação ao auto de infração (fls. 477/529) informando que está tempestiva, e, que por esse motivo estariam suspensos os efeitos do presente contencioso.
DOS FATOS - Que a Receita Federal apurou supostas diferenças de base de cálculo por vendas de janeiro a maio de 2016, que ultrapassou o limite estabelecido por lei e assim foi excluído do regime tributário do Simples Nacional, mas, não concorda com o apurado, embora tenha os números tenham uma certa coerência, mas alguns aspectos tem que ser observados.
DO LIVRO CAIXA - Que a requerente apresentou o Livro Caixa e que os seus lançamentos não foram observados pela Fiscalização, e que pretende requerer prova adiante.
ATIVIDADE DA REQUERENTE - Que haveria a necessidade de em observar o Livro Caixa pois nele estariam lançados a grife Venda Para Entrega Futura, portanto teria a Fiscalização inobservado as diferenças ou não de recolhimentos par ao Simples Nacional.
Destacando que a sua atividade é comércio atacadista de frutas, legumes e outros que são mercadorias perecíveis, que duram no máximo quatro dias.
Que a aplicação do auto de infração, teve como aspecto principal a suposta emissão de notas fiscais pela requerente. E, que empresa adquiriu entre janeiro e maio de 2016 mercadorias no valor de R$ 750.000,00 e como poderia ter vendido R$ 4.500.000,00? E que a empresa, pela atividade comercial que pratica não possui estoque de mercadorias.
Que anexou algumas notas fiscais de entrada de produtos e de devolução e o relatório de todas as entradas do período, onde constam notas de devolução só do cliente Bompreço Supermercados Ltda e que reduziria a base de cálculo apresentada pela Fiscalização.
DA VENDA FUTURA - Que a Fiscalização utilizou a base de cálculo como se todas as notas fiscais emitidas fosse m de vendas, o que não seria a verdade.
Que a requerente vendia e recebia valores dos seus clientes para entrega futura e que para não restar dúvida apresenta todas as notas fiscais de entrada do período destacado no auto de infração, que comprovam o seguinte: que comercializa exclusivamente produtos perecíveis, que os produtos não podem ser estocados, sob pena de perda total, que pratica a venda casada, ou seja, só comprava o que iria vender, que pela notas fiscais de entrada de mercadorias, portanto, o montante levantado pela Fiscalização não foi o efetivamente de vendas tributáveis. que fica demonstrado que a requerente não poderia vender aquilo que não comprou.
DA VENDA FUTURA/TRIBUTAÇÃO - Que não possuía estoque das mercadorias das vendas levantadas pela Fiscalização, e,m que segundo a legislação assim determina sobre a venda para recebimento futuro ou receita antecipada e cita a Solução de Consulta Cosit nº 12 - Cosit.
Assim, em relação ao levantamento das diferenças apuradas que sejam deduzidas as mercadorias devolvidas, por constarem dos registros do livro caixa, por entender ser o mais justo.
DA DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS - Que a Fiscalização desconsiderou no levantamento as devoluções ocorridas. Ao analisar o auto de infração a requerente notou que os valores de devolução foram sim deduzidos, não sendo abatido os valores das notas fiscais de entrada, que em tese teria promovido o equívoco no lançamento fiscal, uma vez que a emissão das notas fiscais de devoluções de mercadorias se faz pelo cliente e não pela requerente e cita a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, artigos 16 a 20.
DOS CÁLCULOS - Que supondo que o auto de infração seja considerado totalmente procedente e que sejam desprezados, mesmo assim a fiscalização apresenta cálculos com os seguintes equívocos: os valores levantados não correspondem aos números apurados; na mudança de alíquota a proporcionalidade não foi observada de forma criteriosa e no mês de maio de 2016, quando do excedente de 20% que a lei permite utilizar, foi apurado percentual superior ao estabelecido, deve-se manter o auto de infração como está e apurar o excedente dentro do mês parte como Simples e o que ultrapassou o limite com base no lucro presumido.
Por fim, requer a revisão e nulidade do auto de infração por entender justo e de direito, ao tempo que requer a aplicação de diligências e perícias, na forma da lei.
Naquela oportunidade, a r. turma julgadora julgou improcedente a impugnação apresentada, cujo julgamento se encontra sintetizado pela seguinte ementa:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Período de apuração: 01/01/2016 a 31/05/2016
IMPORTÂNCIAS NÃO OFERECIDAS A TRIBUTAÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. OBRIGATORIEDADE. As contribuições decorrentes de importâncias não oferecidas a tributação, que deixarem de ser declaradas no PGDAS-D, parcial ou integralmente, devem ser lançadas de ofício, conforme prescreve o artigo 2º, inciso I, §6º e o artigo 33, §4º da Lei Complementar n° 123/1996 c/c art. 142 e o 149 da Lei nº 5.172/66 - CTN, originando o PAF, do rito previsto no Decreto nº 70.235/72.
REGIME DE COMPETÊNCIA. A apuração da receita bruta pelos optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional segue a opção efetuada pelo contribuinte.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL PEDIDO DE PERÍCIA TÉCNICA. INDEFERIMENTO. Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, deve ser indeferido, por prescindível, o pedido de perícia técnica.
PRODUÇÃO DE PROVA. PROTESTO GENÉRICO. INADMISSIBILIDADE.
O protesto genérico pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos não produz efeitos no processo administrativo fiscal. A prova documental deve ser apresentada juntamente com a impugnação, salvo nos casos expressamente admitidos em lei.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresenta recurso voluntário, sem juntada de novos documentos, pugnando pelo provimento do seu recurso.
Em uma primeira análise, verificando a necessidade de provas complementares, esta Turma de Julgamento converteu o julgamento em diligência, nos temos da Resolução nº 1301-000.968, para que a Unidade de Origem adotasse as providencias especificadas na Resolução, em especial para intimar o contribuinte para trazer aos autos cópia do Livro Caixa do período de janeiro a maio de 2016, bem como Notas Fiscais de entradas dos produtos revendidos e eventuais Notas de Devolução.
Apesar do Contribuinte ter sido intimado em 2 (duas) oportunidades, não logrou apresentar qualquer documento ou manifestação. Deste modo, diante da falta de documentos necessários às analises e relatórios solicitados por esta Turma de Julgamento, a autoridade fiscal responsável pela diligência entendeu devolver o processo ao CARF, para prosseguimento do julgamento.
É o relatório.


 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
O recurso é tempestivo, atende as demais condições de admissibilidade e dele tomo conhecimento.
Da Análise do Recurso Voluntário
Trata-se de auto de infração lavrado para exigir tributos no período de janeiro a maio de 2016, pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte � Simples Nacional, no valor de R$ 820.909,48.
A partir de documentos fiscais em posse do Fisco, notas fiscais eletrônicas (NF-e) obtidas do ambiente SPED, bem como o relatório das notas emitidas no sistema da SEFAZ/BA, foram apurados e consolidados mensalmente os valores de receitas brutas mensais. Também procedeu a fiscalização relativa ao levantamento das Notas Fiscais arroladas, onde foram excluídas da receita as vendas canceladas, bem como as devoluções de venda.
Apurou-se que, enquanto a Receita Bruta anual declarada no ano-calendário de 2006 foi de R$ 138.390,87, seus registros fiscais (somatório das notas fiscais emitidas) revelaram que o valor total da Receita Bruta de vendas de mercadorias, no mesmo período, seria no importe de R$ 8.535.036,73. No entanto, o lançamento de ofício corresponde ao período de apuração 01/2016, 02/2016, 03/2016, 04/2016 e 05/2016, uma vez que, no PA 05/2016, o Contribinte excedeu em mais de 20% (vinte por cento) ao limite legal para permanência no regime especial, qual seja, R$ 3.600.000,00, conforme dispõe o art. 3º, II, da Lei Complementar nº 123/06, vigente à época dos fatos tributários objeto da auditoria fiscal.
E, pela ausência de comunicação e diante dos fatos apurados foi solicitada a exclusão de ofício do regime tributário favorecido, com efeitos a partir de 01/06/2016, com fundamento no art. 29, I, combinado com o art. 30, inciso IV e §1, inciso IV, alínea a, e com o art 31, icniso V, alínea a, da Lei Complementar nº 123/06.
Intimado, o contribuinte apresentou suas alegações de defesa e, entre os argumentos aduzidos, sinteticamente, disse que apresentou durante a fiscalização o Livro Caixa e que os seus lançamentos não foram observados, vez que neste Livro estariam lançados a grife venda para entrega futura; e que não poderia a fiscalização utilizar a base de cálculo a receita correspondente à emissao das notas fiscais de venda, pois não possui estoque de mercadorias por comercializar produtos perecíveis que duram no máximo quatro dias, e nesta hipótese, deveria ser levado em consideração o momento da aquisição de mercadorias para revenda.
Ao analisar este argumento, a decisão recorrida transcreveu a Solução de Consulta nº 12, de 16 de janeiro de 2017, que trata da entrega futura e reconhecimento da receita, no regime de competência, para fins de apuração do Simples Nacional, e consignou que a Recorrente fez opção pelo regime de competência, e em seguida disse que não prosperam seus argumentos, veja-se:
/
/
/
[...]
/
Observe-se que a referida SC trata de duas situações relativas à entrega futura de produtos e mercadorias, de acordo com as regras do regime de competência, e diz que a aplicação de tal regime às duas situações acarreta distintas consequências quanto ao momento de reconhecimento de receita. 
Na primeira situação, o vendedor celebra com seu cliente contrato de compra e venda de mercadorias ou produtos, sem que existam tais mercadorias no estoque do vendedor no instante de celebração do contrato. Nessa situação, a receita será reconhecida quando os bens forem adquiridos para revenda. Por outro lado, na segunda situação, tratando-se de mercadorias que já existam em estoque do vendedor quando o contrato é celebrado, a receita será reconhecida no momento de celebração do contrato.
Logo, há dois consensos dignos de registro: primeiro, que o regime é de competência e, segundo, que o Contribuinte comercializa produtos perecíveis, o que indica, salvo contratos supersônicos, que as mercadorias não existem em estoque no momento da celebração do contrato.
Na sequência, a decisão recorrida diz que as mercadorias foram vendidas e classificadas por código CFOP não indicadivo de que se trata de mercadorias para venda entrega futura, mas afirma expressamente que a fiscalização não teve acesso ao Livro Caixa da Interessada:
/
Compulsando os autos, verifico que esta afirmação não é verdade, pois a fiscalização teve sim acesso ao Livro Caixa, sendo este fato, a meu ver, inequívoco. A própria fiscalização fez o registro no Termo de Verificação Fiscal que recebeu tal Livro (fl. 24), existindo nos autos ainda comprovante de entrega de vários documentos, entre eles, o Livro Caixa:
Termo de Verificação:
/
Comprovante de entrega:
/
/
/
Pois bem. Independentemente de como a Interessada utiliza a terminologia e códigos CFOP para descrever e classificar suas operações, a controvérsia diz respeito ao momento do reconhecimento da receita: se como quer a fiscalização, quando da emissão na nota fiscal de venda; ou, como defende o Contribuinte, no momento da aquisição dos produtos para revenda.
O raciocínio utilizado pelo Contribuinte é o seguinte: tratando-se de mercadorias perecíveis, que impedem que sejam estocadas, a receita deve ser reconhecida quando tais mercadorias forem adquiridas para revenda. O fundamento para tal procedimento é que, no momento da celebração do contrato, o vendedor não incorreu em custo na aquisição dos produtos para posterior revenda. Logo, apenas a partir do momento em que o produto passar a fazer parte de seu estoque, será possível confrontar simultaneamente receitas e custos correlatos quanto ao produto vendido, consoante estabelece o princípio da competência.
Neste cenário, tornou-se imprescindível olhar para a contabilidade, em especial para o momento em que tais mercadorias são adquiridas, vez que será neste momento, de acordo com as razões sustentadas pelo Contribuinte, que a receita deverá ser reconhecida. Neste cenário ganha especial importância o Livro Caixa, pois lá deve constar lançamentos das entradas dos produtos adquiridos para revenda.
Por este motivo, esta Turma de Julgamento resolveu converter o julgamento em diligência,, nos temos da Resolução nº 1301-000.968, para que a Unidade de Origem adotasse as providencias especificadas na Resolução, em especial para intimar o contribuinte para trazer aos autos cópia do Livro Caixa do período de janeiro a maio de 2016, bem como notas fiscais de entradas dos produtos revendidos e eventuais notas de devolução.
Ocorre que, apesar do Contribuinte ter sido intimado em 2 (duas) oportunidades, não logrou apresentar qualquer documento ou manifestação. A autoridade responsável pela diligência ainda aduz que, diante da ausência de manifestação por parte do contribuinte, foi realizada tentativa de ciência do Termo de Início de Diligência à sócia Sheyla Maria Lau Santana, porém, sem êxito, uma vez que não foi localizada em seu domicílio tributário, conforme informação dos correio juntada ao presente processo.
Deste modo, como o contribuinte  não fez provas de suas alegações, impõe-se a confirmação do lançamento, tal como realizado pela autoridade fiscal.
Conclusão
Nestes termos, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
José Eduardo Dornelas Souza
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Trata o presente contencioso, originado pela cobranca de tributos no periodo de janeiro
a maio de 2016, pelo Regime Especial Unificado de Arrecada¢do de Tributos e
Contribuictes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — Simples
Nacional, contra a empresa AGRO SANTANA COMERCIO DE
HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA, CNPJ 10.897.848/0001-19, no valor de R$
820.909,48.

A partir da verificagdo dos documentos fiscais em posse do Fisco, as notas fiscais
eletrdnicas (NF-e) obtidas do ambiente SPED, bem como o relatério das notas emitidas
no sistema da SEFAZ/BA e apresentado pelo contribuinte em resposta ao Termo de
Inicio de Acdo Fiscal e Termo de Intimacdo subseqliente, foram apurados e
consolidados mensalmente os valores de receitas brutas mensais, conforme
demonstrativo denominado “Modelo Analitico".

Também procedeu a fiscalizagdo relativo ao levantamento das Notas Fiscais arroladas,
onde foram excluidas da Receita as vendas canceladas bem como as devolucdes de
venda.

Do levantamento apurou-se que, enquanto a Receita Bruta anual declarada pelo
contribuinte em suas Declara¢des do Simples Nacional (PGDAS-D), referentes ao ano-
calendario 2016, foi de R$ 138.390,87 (Cento e Trinta e Oito mil e Trezentos e Noventa
Reais e Oitenta e Sete Centavos), seus registros fiscais (somatério das notas fiscais
emitidas) revelaram que o valor total de Receita de vendas de mercadorias, no referido
ano-calendario, importava no valor de R$ 8.535.036,73 (Oito milhdes, Quinhentos e
Trinta e Cinco Mil, Trinta e Seis Reais e Setenta e Trés Centavos).

E foi lavrado o Auto de Infracdo do Simples Nacional a partir da constatacéo de receitas
escrituradas e ndo declaradas pelo contribuinte, as quais foram confrontadas com o0s
valores de receitas declaradas mensalmente através do PGDAS-D, culminando com o
langamento de oficio dos tributos devidos, dos periodos de apuracdo 01/2016, 02/2016,
03/2016, 04/2016 e 05/2016, uma vez que, no PA 05/2016, o contribuinte excedeu em
mais de 20% ao limite legal para permanéncia no regime especial, qual seja R$
3.600.000,00 (Trés milhdes e seiscentos mil reais), conforme disposto no Art. 3°, Il, da
Lei Complementar n® 123/2006 e Art. 2°, §1° da Resolugdo CGSN n° 94/2011, vigente a
época dos fatos tributarios objeto da auditoria fiscal.

E, pela auséncia de comunicag&o e diante dos fatos apurados foi solicitado a excluséo de
oficio do regime tributéario, com efeitos a partir de 01/06/2016, com fundamento no Art.
29, 1, combinado com o Art. 30, inciso IV e §1° inciso IV, alinea a, e com o Art. 31,
inciso V, alinea a, da Lei Complementar n°® 123/2006.

DA IMPUGNACAO

Apresentou a Impugnacdo ao auto de infracdo (fls. 477/529) informando que esta
tempestiva, e, que por esse motivo estariam suspensos os efeitos do presente
contencioso.

DOS FATOS - Que a Receita Federal apurou supostas diferencas de base de calculo por
vendas de janeiro a maio de 2016, que ultrapassou o limite estabelecido por lei e assim
foi excluido do regime tributario do Simples Nacional, mas, ndo concorda com o
apurado, embora tenha os nimeros tenham uma certa coeréncia, mas alguns aspectos
tem que ser observados.

DO LIVRO CAIXA - Que a requerente apresentou o Livro Caixa e que 0S seus
langcamentos ndo foram observados pela Fiscalizacdo, e que pretende requerer prova
adiante.

ATIVIDADE DA REQUERENTE - Que haveria a necessidade de em observar o Livro
Caixa pois nele estariam langados a grife Venda Para Entrega Futura, portanto teria a
Fiscalizacdo inobservado as diferencas ou ndo de recolhimentos par ao Simples
Nacional.

Destacando que a sua atividade é comércio atacadista de frutas, legumes e outros que
sdo mercadorias pereciveis, que duram no maximo quatro dias.



FI. 3do Ac6rddo n.° 1301-006.388 - 12 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10580.721959/2019-71

Que a aplicagdo do auto de infrag8o, teve como aspecto principal a suposta emissdo de
notas fiscais pela requerente. E, que empresa adquiriu entre janeiro e maio de 2016
mercadorias no valor de R$ 750.000,00 e como poderia ter vendido R$ 4.500.000,00? E
que a empresa, pela atividade comercial que pratica ndo possui estoque de mercadorias.

Que anexou algumas notas fiscais de entrada de produtos e de devolugdo e o relatério de
todas as entradas do periodo, onde constam notas de devolugdo s6 do cliente Bompreco
Supermercados Ltda e que reduziria a base de calculo apresentada pela Fiscalizacao.

DA VENDA FUTURA - Que a Fiscalizagdo utilizou a base de céalculo como se todas as
notas fiscais emitidas fosse m de vendas, o que ndo seria a verdade.

Que a requerente vendia e recebia valores dos seus clientes para entrega futura e que
para ndo restar divida apresenta todas as notas fiscais de entrada do periodo destacado
no auto de infracdo, que comprovam o seguinte: que comercializa exclusivamente
produtos pereciveis, que os produtos ndo podem ser estocados, sob pena de perda total,
que pratica a venda casada, ou seja, SO comprava o0 que iria vender, que pela notas
fiscais de entrada de mercadorias, portanto, 0 montante levantado pela Fiscaliza¢do ndo
foi o efetivamente de vendas tributaveis. que fica demonstrado que a requerente ndo
poderia vender aquilo que ndo comprou.

DA VENDA FUTURA/TRIBUTACAO - Que ndo possuia estoque das mercadorias das
vendas levantadas pela Fiscalizacdo, e,m que segundo a legislacdo assim determina
sobre a venda para recebimento futuro ou receita antecipada e cita a Solugdo de
Consulta Cosit n° 12 - Cosit.

Assim, em relacdo ao levantamento das diferencas apuradas que sejam deduzidas as
mercadorias devolvidas, por constarem dos registros do livro caixa, por entender ser o
mais justo.

DA DEVOLUCAO DE MERCADORIAS - Que a Fiscalizagdo desconsiderou no
levantamento as devolug6es ocorridas. Ao analisar o auto de infracdo a requerente notou
que os valores de devolugdo foram sim deduzidos, ndo sendo abatido os valores das
notas fiscais de entrada, que em tese teria promovido o equivoco no langamento fiscal,
uma vez que a emissdo das notas fiscais de devolugBes de mercadorias se faz pelo
cliente e ndo pela requerente e cita a Resolucdo CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018,
artigos 16 a 20.

DOS CALCULOS - Que supondo que o auto de infragdo seja considerado totalmente
procedente e que sejam desprezados, mesmo assim a fiscalizagdo apresenta célculos
com 0s seguintes equivocos: os valores levantados ndo correspondem aos numeros
apurados; na mudanga de aliquota a proporcionalidade ndo foi observada de forma
criteriosa e no més de maio de 2016, quando do excedente de 20% que a lei permite
utilizar, foi apurado percentual superior ao estabelecido, deve-se manter o auto de
infracdo como esta e apurar o excedente dentro do més parte como Simples e o que
ultrapassou o limite com base no lucro presumido.

Por fim, requer a revisdo e nulidade do auto de infracdo por entender justo e de direito,
ao tempo que requer a aplicacdo de diligéncias e pericias, na forma da lei.

Naquela oportunidade, a r. turma julgadora julgou improcedente a impugnacao
apresentada, cujo julgamento se encontra sintetizado pela seguinte ementa:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Periodo de apuragdo: 01/01/2016 a 31/05/2016

IMPORTANCIAS NAO OFERECIDAS A TRIBUTACAO. LANCAMENTO DE
OFICIO. OBRIGATORIEDADE. As contribuigbes decorrentes de importancias néo
oferecidas a tributagdo, que deixarem de ser declaradas no PGDAS-D, parcial ou
integralmente, devem ser lancadas de oficio, conforme prescreve o artigo 2°, inciso I,
86° e 0 artigo 33, §4° da Lei Complementar n® 123/1996 c/c art. 142 e 0 149 da Lei n°
5.172/66 - CTN, originando o PAF, do rito previsto no Decreto n® 70.235/72.
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REGIME DE COMPETENCIA. A apuracdo da receita bruta pelos optantes pelo
Regime Especial Unificado de Arrecadacdo de Tributos e Contribui¢es devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional segue a opcéo
efetuada pelo contribuinte.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL PEDIDO DE PERICIA
TECNICA. INDEFERIMENTO. Estando presentes nos autos todos os elementos de
convicgdo necessarios a adequada solucdo da lide, deve ser indeferido, por prescindivel,
o0 pedido de pericia técnica.

PRODUGAO DE PROVA. PROTESTO GENERICO. INADMISSIBILIDADE.

O protesto genérico pela producédo de todos os meios de prova em direito admitidos néo
produz efeitos no processo administrativo fiscal. A prova documental deve ser
apresentada juntamente com a impugnacdo, salvo nos casos expressamente admitidos
em lei.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Ciente do acdrddo recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresenta
recurso voluntario, sem juntada de novos documentos, pugnando pelo provimento do seu
recurso.

Em uma primeira analise, verificando a necessidade de provas complementares,
esta Turma de Julgamento converteu o julgamento em diligéncia, nos temos da Resolucdo n°
1301-000.968, para que a Unidade de Origem adotasse as providencias especificadas na
Resolucgdo, em especial para intimar o contribuinte para trazer aos autos cépia do Livro Caixa do
periodo de janeiro a maio de 2016, bem como Notas Fiscais de entradas dos produtos revendidos
e eventuais Notas de Devolugéo.

Apesar do Contribuinte ter sido intimado em 2 (duas) oportunidades, ndo logrou
apresentar qualquer documento ou manifestacdo. Deste modo, diante da falta de documentos
necessarios as analises e relatdrios solicitados por esta Turma de Julgamento, a autoridade fiscal
responsavel pela diligéncia entendeu devolver o processo ao CARF, para prosseguimento do
julgamento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.

O recurso é tempestivo, atende as demais condi¢Ges de admissibilidade e dele
tomo conhecimento.

Da Andlise do Recurso Voluntario

Trata-se de auto de infragdo lavrado para exigir tributos no periodo de janeiro a
maio de 2016, pelo Regime Especial Unificado de Arrecadacdo de Tributos e Contribuicfes
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — Simples Nacional, no valor de R$
820.909,48.
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A partir de documentos fiscais em posse do Fisco, notas fiscais eletrdnicas
(NF-e) obtidas do ambiente SPED, bem como o relatério das notas emitidas no sistema da
SEFAZ/BA, foram apurados e consolidados mensalmente os valores de receitas brutas mensais.
Também procedeu a fiscalizagdo relativa ao levantamento das Notas Fiscais arroladas, onde
foram excluidas da receita as vendas canceladas, bem como as devolugdes de venda.

Apurou-se que, enquanto a Receita Bruta anual declarada no ano-calendario de
2006 foi de R$ 138.390,87, seus registros fiscais (somatorio das notas fiscais emitidas)
revelaram que o valor total da Receita Bruta de vendas de mercadorias, no mesmo periodo, seria
no importe de R$ 8.535.036,73. No entanto, o lancamento de oficio corresponde ao periodo de
apuracdo 01/2016, 02/2016, 03/2016, 04/2016 e 05/2016, uma vez que, no PA 05/2016, o
Contribinte excedeu em mais de 20% (vinte por cento) ao limite legal para permanéncia no
regime especial, qual seja, R$ 3.600.000,00, conforme dispde o art. 3°, 1, da Lei Complementar
n° 123/06, vigente a época dos fatos tributarios objeto da auditoria fiscal.

E, pela auséncia de comunicagdo e diante dos fatos apurados foi solicitada a
exclusdo de oficio do regime tributario favorecido, com efeitos a partir de 01/06/2016, com
fundamento no art. 29, I, combinado com o art. 30, inciso IV e 81, inciso 1V, alinea a, e com o
art 31, icniso V, alinea a, da Lei Complementar n°® 123/06.

Intimado, o contribuinte apresentou suas alegacOes de defesa e, entre os
argumentos aduzidos, sinteticamente, disse que apresentou durante a fiscalizacdo o Livro Caixa e
que os seus langamentos ndo foram observados, vez que neste Livro estariam lancados a grife
venda para entrega futura; e que ndo poderia a fiscalizacdo utilizar a base de célculo a receita
correspondente a emissao das notas fiscais de venda, pois ndo possui estoque de mercadorias por
comercializar produtos pereciveis que duram no maximo quatro dias, e nesta hipotese, deveria
ser levado em consideracdo o momento da aquisicdo de mercadorias para revenda.

Ao analisar este argumento, a decisdo recorrida transcreveu a Solucdo de
Consulta n® 12, de 16 de janeiro de 2017, que trata da entrega futura e reconhecimento da receita,
no regime de competéncia, para fins de apuracdo do Simples Nacional, e consignou que a
Recorrente fez opcao pelo regime de competéncia, e em seguida disse que ndo prosperam seus
argumentos, veja-se:

SOLUCAO DE CONSULTA COSIT N° 12, DE 16 DE JANEIRO DE 2017
(Publicado(a) no DOU de 19/01/2017, secdo 1, pagina 22)
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL

EMENTA: ENTREGA FUTURA. RECONHECIMENTO DA RECEITA. REGIME DE
COMPETENCIA.

Na hipotese de o vendedor celebrar contrato de compra ¢ venda de bem que possui em
seu estoque, mas entregar esse bem em periodo de apuragio posterior aquele em que fo1
celebrado o contrato, a receita, pelo regime de competéncia, deve ser reconhecida no
periodo de apuracio em que foi celebrado o contrato.

Na hipotese de o vendedor celebrar contrato de compra e venda de bem que nio possui
em seu estoque, a receita, pelo regime de competéncia, deve ser reconhecida no
periodo de apuracio em que o bem for produzido ou for adquirido, no caso de
revenda.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei n° 6.404, de 1976, arts. 177 e 187, § 1°. Resolugdo do
Comité Gestor do Simples Nacional n°94, de 2011, art. 16. (negritos nossos)
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Além de que a empresa optou pela tributagio no regime de competéncia,
conforme PGDAS-D de janeiro de 2016, que € irretratavel para todo o ano-calendério, vide fls.
316, copiado a seguir:

[..]

O que se conclui que o langamento fiscal assim foi efetuado e ndo prosperam as
afirmagdes da impugnante.

Observe-se que a referida SC trata de duas situacdes relativas a entrega futura
de produtos e mercadorias, de acordo com as regras do regime de competéncia, e diz que a
aplicacdo de tal regime as duas situac@es acarreta distintas consequéncias quanto ao momento de
reconhecimento de receita.

Na primeira situacdo, o vendedor celebra com seu cliente contrato de compra e
venda de mercadorias ou produtos, sem que existam tais mercadorias no estoque do vendedor no
instante de celebracdo do contrato. Nessa situacdo, a receita sera reconhecida quando os bens
forem adquiridos para revenda. Por outro lado, na segunda situaco, tratando-se de mercadorias
gue ja existam em estoque do vendedor quando o contrato é celebrado, a receita sera reconhecida
no momento de celebracdo do contrato.

Logo, ha dois consensos dignos de registro: primeiro, que 0 regime é de
competéncia e, segundo, que o Contribuinte comercializa produtos pereciveis, o que indica,
salvo contratos supersdnicos, que as mercadorias nao existem em estoque no momento da
celebracédo do contrato.

Na sequéncia, a decisdo recorrida diz que as mercadorias foram vendidas e
classificadas por cdédigo CFOP nédo indicadivo de que se trata de mercadorias para venda entrega
futura, mas afirma expressamente que a fiscalizacdo ndo teve acesso ao Livro Caixa da
Interessada:

DO LIVRO-CAIXA DA REQUERENTE

Desde o inicio do procedimento fiscal foi solicitado a apresentar o Livro Caixa
(fls. 125), e, posteriormente, no Termo de Intimagio Fiscal (fls. 129), e nfo sendo atendida a
autoridade fiscal conforme relata no Termo de Verificagio Fiscal (TVF) de fls. 23 a 28.

Quanto a impugnacio apresentada, nio constam entre os documentos apensados
copia do livro caixa, e nem dos comprovantes que assim confirmassem as afirmacdes da
requerente. Portanto, nfo pode o julgador diante de prova nio apresentada aos , no caso o livro-
caixa, consideri-la para efeito probatério.

Compulsando os autos, verifico que esta afirmacdo ndo é verdade, pois a
fiscalizacdo teve sim acesso ao Livro Caixa, sendo este fato, a meu ver, inequivoco. A prépria
fiscalizagdo fez o registro no Termo de Verificagdo Fiscal que recebeu tal Livro (fl. 24),
existindo nos autos ainda comprovante de entrega de varios documentos, entre eles, o Livro
Caixa:

Termo de Verificacéo:
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TERMO DE VERIFICACAO FISCAL

Por ocasido da lavratura do referido Termo, o contribuinte foi intimado a apresentar,
relativamente ao ano-calendario 2016: Livro Caixa; cdpia das notas fiscais de saida emitidas;
demonstrativo mensal detalhado das notas fiscais de venda, contendo os campos “data de
emissdo”, “codigo CFOP”, “numero da nota fiscal” e “valor da nota fiscal”; relagdo de todas as
contas bancarias mantidas pelo contribuinte; e contrato social e alteragdes contratuais posteriores.

Vencido o prazo concedido e diante da falta de apresentacio dos documentos requisitados, foi
lavrado o Termo de Intimagdo Fiscal n® 1, em 17/01/2019, cuja ciéncia postal ocorreu em
23/01/2019, reiterando o contetido do Termo de Inicio e concedendo novo prazo de 20 (vinte)
dias para atendimento.

Novamente o prazo para apresentacdo dos documentos expirou e o contribuinte fiscalizado
absteve-se de atender aos termos da Intimagdo lavrada.

Em contato via e-mail no dia 15/02/2019, o representante do contribuinte informou que a
documentacio requerida por meio dos Termos lavrados seria entregue até o dia 28/02/2019. O
referido prazo estabelecido pelo contribuinte foi acatado informalmente pela Autoridade Fiscal,
em resposta (e-mail) no mesmo dia.

Em 28/02/2019, o contribuinte apresentou parcialmente os documentos requisitados por meio
dos Termos lavrados, restando pendentes copias das notas fiscais de saida emitidas no AC 2016,
bem como o demonstrativo mensal detalhado das notas fiscais de venda.

Comprovante de entrega:

@ Receita Federal

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS

Setor : SEFIS - Servigo de Fiscalizagéo
Contribuinte  : AGNO SANLTAVA e HonT audrdt ino  LToa
Auditor Fiscal : "A4Faer Tancu

TIPO DE DOCUMENTO

JT Jenme D rRlUD be Rrece it Fiscay
2¢ ?VIDC.UtMCyJ.-F

22 Powviitrnes De ConTrl 63/ STELIe 2./
1¢ Pofra EG € CPE Do Solia
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Nome: gfricos A Sidvna Cenaciam
Data: 78 lo2/ 2o/ Contatos: 9 g¢ g0 & 4 q4

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Salvador

Servigo de Fiscalizagfo - Rua Alceu Amoroso Lima, n° 862, 8° andar
Caminho das Arvores - Salvador/Ba - Tel : (71) 3416-1438

CEP 41.820-770

cmalne  clo ek

Q&lexdo vwla claly Lgm):} mﬁm&l

RECEBIDO
Em 29 02 __; 19

7
Mive 4510
Alexagdra Freire Ribeiro

Pois bem. Independentemente de como a Interessada utiliza a terminologia e
cédigos CFOP para descrever e classificar suas operagdes, a controvérsia diz respeito ao
momento do reconhecimento da receita: se como quer a fiscalizacdo, quando da emissdo na nota
fiscal de venda; ou, como defende o Contribuinte, no momento da aquisi¢do dos produtos para
revenda.

O raciocinio utilizado pelo Contribuinte é o seguinte: tratando-se de mercadorias
pereciveis, que impedem que sejam estocadas, a receita deve ser reconhecida quando tais
mercadorias forem adquiridas para revenda. O fundamento para tal procedimento é que, no
momento da celebracdo do contrato, o vendedor ndo incorreu em custo na aquisi¢ao dos produtos
para posterior revenda. Logo, apenas a partir do momento em que o produto passar a fazer parte
de seu estoque, sera possivel confrontar simultaneamente receitas e custos correlatos quanto ao
produto vendido, consoante estabelece o principio da competéncia.

Neste cenario, tornou-se imprescindivel olhar para a contabilidade, em especial
para 0 momento em que tais mercadorias sdo adquiridas, vez que serd neste momento, de acordo
com as razdes sustentadas pelo Contribuinte, que a receita devera ser reconhecida. Neste cenario
ganha especial importancia o Livro Caixa, pois |4 deve constar langamentos das entradas dos
produtos adquiridos para revenda.

Por este motivo, esta Turma de Julgamento resolveu converter o julgamento em
diligéncia,, nos temos da Resolucgdo n°® 1301-000.968, para que a Unidade de Origem adotasse as
providencias especificadas na Resolucdo, em especial para intimar o contribuinte para trazer aos
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autos copia do Livro Caixa do periodo de janeiro a maio de 2016, bem como notas fiscais de
entradas dos produtos revendidos e eventuais notas de devolugéo.

Ocorre que, apesar do Contribuinte ter sido intimado em 2 (duas) oportunidades,
ndo logrou apresentar qualquer documento ou manifestacdo. A autoridade responsavel pela
diligéncia ainda aduz que, diante da auséncia de manifestacdo por parte do contribuinte, foi
realizada tentativa de ciéncia do Termo de Inicio de Diligéncia a socia Sheyla Maria Lau
Santana, porém, sem éxito, uma vez que ndo foi localizada em seu domicilio tributario, conforme
informacdo dos correio juntada ao presente processo.

Deste modo, como o contribuinte ndo fez provas de suas alegacGes, imp&e-se a
confirmagéo do langamento, tal como realizado pela autoridade fiscal.

Concluséao

Nestes termos, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza



